Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cássia Vergette Correia
Processo nº 0002125-33.2010.8.19.0212
O impugnante se insurge em face da execução do julgado promovida pelo impugnado, alegando, em síntese, excesso da execução. Ressalta ser descabida a fixação de honorários advocatícios, porque inexiste impugnação nos autos a justificar o pedido do patrono do autor da fixação dos honorários, inclusive porque já teria havido a satisfação integral do crédito do autor, havendo decisão judicial transitada em julgado sobre esse tema, definindo a não incidência de honorários advocatícios in casu. Demais disso, destaca que os honorários da fase de execução somente são cabíveis se ofertada a impugnação pelo executado, posto que reabrindo a fase litigiosa do processo, exigindo a continuidade do trabalho do advogado, o que não teria ocorrido no presente caso. Ao contrário do alegado, no presente caso, o impugnante não ofereceu resistência ao pagamento do débito, efetuando tempestivamente o seu pagamento na integralidade, inexistindo trabalho do advogado para o recebimento do crédito do impugnado, a ensejar a fixação dos honorários a favor do patrono dele. Pugna pelo acolhimento da impugnação, reconhecendo a inexistência de crédito a favor do impugnado. Ressalto que o impugnante interpôs recurso de Agravo de Instrumento em face da decisão de fls. 198, que manteve a decisão de fls. 170/171, determinando a penhora on line dos honorários advocatícios da fase de execução, tendo sido negado seguimento ao referido recurso, por lhe faltar o requisito de admissibilidade da tempestividade. O impugnado, instado a se manifestar, rechaça a tese do impugnado, destacando ser devido os honorários advocatícios da fase de execução, porque o impugnado é a parte vencedora da lide executória relativa as astreintes, possibilitando-lhe manejar a lide executória de fls. 167/169, pedido acolhido pela decisão de fls. 170/171, pleito acolhido pela Egrégia 9ª Câmara Cível, no Agravo Regimental de fls. 193/195. Destaca a má-fé processual do impugnante, na interposição de tantos recursos em face da decisão que determinou a penhora da verba de honorários da fase de execução, enquanto sabia ser a mesma devida no presente caso, haja vista que o pagamento voluntário teria se dado parcialmente. Pugna pela rejeição da impugnação ao cumprimento da sentença, a condenação da impugnante nas cominações da litigância de má-fé e o levantamento do quantum penhorado, expedindo-se o competente mandado de pagamento a seu favor. A Petição de fls. 101/102, revela claramente a necessidade de impulsionamento da execução pelo impugnado, porque o depósito realizado às fls. 95 não foi suficiente a satisfazer o valor do quantum in exeqüendo, obrigando o patrono do impugnado a continuar a desenvolver o seu trabalho na fase executória a partir de maio de/2010, até que o seu constituinte lograsse êxito em receber todo o crédito existente a seu favor nestes autos, inclusive da verba referente as asterintes, conforme se vê de fls. 159, sendo devida a verba dos honorários advocatícios da fase executiva fixados e penhorado pelo juízo. Entretanto, não vislumbro a hipótese de litigância de má-fé na presente hipótese, se a própria legislação civil pátria prevê a possibilidade de interposição de recurso pela parte postulante. Com estes fundamentos, rejeito a impugnação ao cumprimento da sentença ofertada pelo impugnante, determinando a expedição de mandado de pagamento a favor do impugnado. Considerando o resultado positivo da penhora de fls. 196, determinei a sua transferência para o Banco do Brasil, na data de hoje, devendo ser expedido mandado de pagamento a favor do patrono do impugnado, tão logo venha a informação do número da conta bancária. Custas pelo impugnante e honorários que fixo em 10% sobre o valor da execução. Inexistindo notícias nos autos de outro crédito pendente de pagamento, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro no art.794, I do CPC. Publique-se, registre-se e intimem-se. Após o pagamento da condenação acima, o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Niterói, 15de julho de 2011.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 07.03.2014.
